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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

Assessoria Jurídica

EXPEDIENTE N.º PR.00718.00020/2016-5
ORIGEM: Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA de BAGÉ 
OBJETO: ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 52/2013
PARECER

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO. Município de Bagé. Lei Complementar n.º 052/2013, que institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Bagé. Previsões legais relativas ao órgão de controle interno que não denotam vício de inconstitucionalidade, a autorizar o desencadeamento válido do controle concentrado pela via da ação direta. Normas que expressam a autonomia do Chefe do Poder Executivo, quanto a sua capacidade de auto-organização, dentro do exercício regular do poder discricionário. PARECER PELO ARQUIVAMENTO.
1. Trata-se de expediente administrativo, instaurado por solicitação do Dr. Everton Luís Resmini Meneses, Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé, postulando o exame de eventual inconstitucionalidade dos artigos 22 a 35 da Lei Complementar n.º 52, de 10 de dezembro de 2013, do Município de Bagé, que institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Bagé - PGM. 
Ao relatório da fl. 84 e verso, acrescenta-se que, em resposta ao Ofício SUBJUR n.º 89/2016 foram juntados os documentos das fls. 87-109.
É, em resumo, o relatório.

2. O expediente veio a exame do Procurador-Geral de Justiça, por força do artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual
, o qual dá legitimidade ao Chefe do Ministério Público para propor ação direta de inconstitucionalidade de ato normativo municipal em desarmonia com o ordenamento constitucional.

3. Os artigos 22 a 35 da Lei Complementar Municipal n.º 52, de 10 de dezembro de 2013, do Município de Bagé, estão assim redigidos:
	Lei Complementar nº 052, de 10 de dezembro de 2013:


	Institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Bagé - PGM.

CAPÍTULO IV - Do Órgão de Fiscalização

Seção Única - Da Unidade Central de Controle Interno


Art. 22. Fica integrada na Procuradoria Geral do Município de Bagé, a Unidade Central de Controle Interno, com o objetivo de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos, consoante Resolução nº 936/2012 do TCE/RS.

Art. 23. A Unidade Central de Controle Interno será integrada por servidores do Município designados pelo Chefe do Executivo dentre servidores, sendo:
 I - 01 (um) Auditor;
II - 01 (um) contador ou técnico em contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

 III - 03 (três) servidores com Nível Superior e experiência comprovada em Administração Pública Municipal.
§ 1º - O Auditor será membro efetivo da UCCI.
§ 2º - A UCCI terá 01 (um) Coordenador, que deverá ser escolhido, pelo Prefeito Municipal, dentre os 05 (cinco) integrantes da Unidade Central de Controle Interno;

 § 3º - Os integrantes da Unidade Central de Controle Interno, exceto o Auditor, serão escolhidos pelo Prefeito dentre servidores, detentores de cargo de provimento efetivos e estáveis.
§ 4º - Não poderão ser escolhidos para integrar a Unidade Central de Controle Interno servidores que tenham sido declarados, administrativa ou judicialmente, em qualquer esfera, de forma definitiva, responsáveis pela prática de atos considerados irregulares e/ou lesivos ao patrimônio público.

Art. 24. São atribuições da Unidade Central de Controle Interno, dentre outras consoante o art. 74 da Constituição Federal da República Federativa:

 I - avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual;

 II - verificar o atingimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;

III - verificar os limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em resto a pagar:


 IV - verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao respectivo limite;


 V - verificar as providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

VI - controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos:


VII - verificar o cumprimento dos limites de gastos do Legislativo, em consonância com a Lei Complementar 101 e a Emenda Constitucional 25;
VIII - controlar a execução orçamentária;

IX - avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa públicas;

 X - verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;

XI - controlar a destinação de recursos para os setores público e privado;

XII - avaliar o montante da dívida e as condições de endividamento do Município;
XIII - verificar a escrituração das contas públicas;

XIV - acompanhar a gestão patrimonial;

XV - apreciar o relatório de gestão fiscal, assinando-o;

XVI - avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e aplicação dos recursos orçamentários;

XVII - apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar as soluções;
XVIII - verificar a implementação das soluções indicadas;

XIX - criar condições para atuação do controle externo;

XX - orientar e expedir atos normativos para os Órgãos Setoriais;

XXI - elaborar seu regimento interno, a ser baixado por Decreto do Executivo;
XXII - desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições.

Art. 25. As orientações da Unidade Central de Controle Interno serão formalizadas através de recomendações, as quais uma vez aprovadas pelo Prefeito Municipal no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município e pelo Presidente da Câmara no que se referir ao Legislativo, possuirão caráter normativo.


Art. 26. Os Órgãos Setoriais da Unidade Central de Controle Interno são os seguintes:


 I - Gabinete do Prefeito;

 III - Secretaria Municipal de Planejamento;
 
IV - Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos;

 V - Secretaria Municipal da Fazenda;

 VI - Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social;
 
VII - Secretaria Municipal de Educação;

 VIII - Secretaria Municipal de Atividades Urbanas;

 IX - Secretaria Municipal de Cultura;

 X - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural;
 
XI - Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer;

XII - Secretaria Municipal de Habitação;

XIII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

XIV - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

XV - Secretaria Municipal de Saúde;

XVI - Secretaria Municipal de Políticas Públicas para a Pessoa Idosa.

XVII - Secretaria Municipal de Transportes e Circulação - SMTC;

XVIII - Câmara Municipal de Vereadores;

XIX - Departamento de Água e Esgoto de Bagé.
 § 1º - Cada Órgão Setorial da Unidade Central de Controle Interno será representado por um servidor, detentor de cargo de provimento efetivo e estável.
 § 2º - O servidor responsável pelo Órgão Setorial da Unidade do Controle Interno deverá, sempre que convocado, comparecer junto à Unidade Central de Controle Interno para prestar esclarecimentos sobre suas tarefas e as de sua unidade específica.
 § 3º - A autoridade máxima de cada um dos Órgãos Setoriais do Sistema da Unidade Central de Controle Interno escolherá o servidor responsável pela unidade.

Art. 27. São obrigações dos servidores integrantes da Unidade Central de Controle Interno:


 I - manter, no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

II - representar, por escrito, ao Prefeito, contra o servidor que tenha praticado atos irregulares ou ilícitos;

III - guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de pareceres e representações ao Prefeito ou para expedição de recomendações.

Art. 28. Os responsáveis pela Unidade Central de Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão conhecimento ao Prefeito Municipal e ao Procurador Geral ou, conforme o caso, ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 29. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidade perante os órgãos e servidores responsáveis pela Unidade Central de Controle Interno.

Art. 30. A Unidade Central de Controle Interno reunir-se-á, no mínimo, 01 (uma), vez por mês, com os servidores responsáveis pelos Órgãos Setoriais.

Art. 31. Na segunda quinzena do mês de dezembro de cada ano, a Unidade Central de Controle Interno, fará relatório circunstanciado de suas atividades propondo as medidas necessárias ao aperfeiçoamento das atividades controladas.

Art. 32. A Unidade Central de Controle Interno constitui atividade administrativa permanente e a participação de servidor público em quaisquer atos necessários ao seu funcionamento é considerada como relevante serviço público obrigatório.

Art. 33. Não existirá qualquer tipo de subordinação hierárquica entre os órgãos integrantes da Unidade Central de Controle Interno.

Art. 34. Caberá ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores oferecer todas as condições de trabalho, para que a Unidade Central de Controle Interno do Município execute suas atividades no Poder Legislativo.

Art. 35. A O Sistema de Controle Interno do Legislativo organizar-se-á com fundamento no disposto nesta Lei, no que couber.


Da leitura dos dispositivos antes colacionados é possível concluir que não há mácula de inconstitucionalidade apta a desencadear, modo válido, o controle de constitucionalidade pela via da ação direta.

Nesse cenário, observa-se, já de início, que a iniciativa do Projeto Legislativo que culminou na edição da Lei Complementar Municipal n.º 52/2013 nasceu no Poder Executivo, conforme comprovam os documentos das fls. 25-83 (cópia do correlato processo legislativo), razão pela qual resta afastado eventual vício formal, de iniciativa.

No sentido de confirmar que se trata de matéria cuja iniciativa recai ao Chefe do Poder Executivo Municipal tem-se o seguinte julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Estado:

ADIN. EXCRUZILHADA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1962/2000 QUE INSTITUI O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICIPIO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. ALTERACAO DO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO NA CAMARA DE VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE POR VICIO FORMAL, DO PAR-1 DO ART-4, E DO PAR-3 DO ART-7. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO NA CRIACAO, ESTRUTURACAO E ATRIBUICOES DE ORGAOS DA ADMINISTRACAO. A SANCAO POSTERIOR NAO CONVALIDA O ATO. VIOLACAO AO ART-82, VII DA CARTA ESTADUAL, APLICADA SIMETRICAMENTE AOS MUNICIPIOS. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004501128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 30/09/2002)

Demais disso, no aspecto material, da mesma forma inexiste vício de constitucionalidade a macular o instrumento normativo em exame.

A esse respeito, cumpre reproduzir trecho da justificativa apresentada pelo Prefeito Municipal, quando do encaminhamento do Projeto de Lei que culminou na Lei Complementar Municipal n.º 052/13 de Bagé (fl. 50):

“(...)O presente Projeto de Lei Complementar que ora encaminhamos para apreciação dessa egrégia Casa Legistativa, tendo como objetivo instituir, nos termos da Lei Orgânica do Município de Bagé, a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município – PGM, instituição permanente, essencial à justiça, à legalidade e à função jurisdicional.

(...)

Visa também, o presente Projeto, adequar a legislação municipal que institui o Sistema de Controle Interno, Lei Municipal n.º 3.814/01, estabelecendo quadro próprio dentro da estrutura da Procuradoria Jurídica.
Ressalta-se que os integrantes da PGM, Procuradores e Membros da UCCI exercem funções típicas de estado.

Dessa forma, estamos a corrigir o já destacado em dois exercícios, 2010 e 2011, pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, quando de suas auditorias tradicionais levadas a Relatório.

Também está o presente a adequar a situação funcional ao exigido pelos órgãos externos e necessidades e demandas de serviços que é a obrigatoriedade da dedicação exclusiva, impossibilitando os servidores de exercerem outras atividades profissionais.(...)”

 Nessa toada, ainda que tenha sido assinalada, pelo Tribunal de Contas do Estado
, a circunstância de que o órgão de controle interno do Poder Executivo do Município de Bagé não possui quadro próprio de pessoal, já que está inserido na respectiva Procuradoria Jurídica Municipal, tal peculiaridade não pode ser confundida com inadequação à ordem constitucional.
Com efeito, reza o artigo 82, inciso VII da Constituição Estadual, aplicada simetricamente aos Municípios por força do art. 8º, da mesma Carta:

Constituição Estadual:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

 VII - Dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Assim, sendo o sistema de controle interno do Município, órgão interno que objetiva a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do próprio ente público, mostra-se evidente que a iniciativa de sua organização e funcionamento compete ao Prefeito Municipal.
Desse modo, é indiscutível que incumbe ao Chefe do Poder Executivo Municipal, observados os limites traçados em âmbito constitucional e legal, organizar a administração municipal, conforme critérios de conveniência e oportunidade, no exercício do mérito administrativo.

É cediço que a discricionariedade conferida ao administrador público não é absoluta, devendo ser realizada com estrita observância dos limites legais, à luz dos princípios constitucionais.
Todavia, uma vez constatada a plena adequação da norma com relação à ordem constitucional, inexiste razão para interferir-se na essência da atuação discricionária do Chefe do Poder Executivo, no tangente à organização da administração pública municipal.
Para além disso, calha ressaltar que, muito embora efetivamente esteja contido na estrutura administrativa da Procuradoria Jurídica do Município de Bagé, o órgão de controle interno de Bagé é integrado por servidores de carreira do Município, designados pelo Chefe do Poder Executivo, sendo todos eles regrados pelo regime estatutário e estáveis, consoante prevê o parágrafo 3º do artigo 23 da Lei Complementar Municipal n.º 52/13 de Bagé, o que reforça o caráter de autonomia e independência da atuação do referido órgão quanto à administração pública municipal, na forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 23. A Unidade Central de Controle Interno será integrada por servidores do Município designados pelo Chefe do Executivo dentre servidores, sendo:
 I - 01 (um) Auditor;

II - 01 (um) contador ou técnico em contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

 III - 03 (três) servidores com Nível Superior e experiência comprovada em Administração Pública Municipal.
§ 1º - O Auditor será membro efetivo da UCCI.


§ 2º - A UCCI terá 01 (um) Coordenador, que deverá ser escolhido, pelo Prefeito Municipal, dentre os 05 (cinco) integrantes da Unidade Central de Controle Interno;

 § 3º - Os integrantes da Unidade Central de Controle Interno, exceto o Auditor, serão escolhidos pelo Prefeito dentre servidores, detentores de cargo de provimento efetivos e estáveis.

§ 4º - Não poderão ser escolhidos para integrar a Unidade Central de Controle Interno servidores que tenham sido declarados, administrativa ou judicialmente, em qualquer esfera, de forma definitiva, responsáveis pela prática de atos considerados irregulares e/ou lesivos ao patrimônio público.

Por derradeiro, registre-se que, uma vez inexistentes normas constitucionais expressas a minudenciar a forma a ser observada na estruturação dos órgãos de controle da administração pública, deverão ser observados, para a formação de tais órgãos, os princípios que regem a administração pública, na forma do artigo 19, caput, da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios em razão do que determinam os artigos 1º e 8º da mesma Carta:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

(...)

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

(...)
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)
4. Pelo exposto, opina o Promotor de Justiça signatário pelo arquivamento do feito, dada a ausência de vício de inconstitucionalidade a macular os artigos 22 a 35 da Lei Complementar n.º 052, de 10 de dezembro de 2013, de Bagé.

Porto Alegre, 04 de abril de 2016. 
LUÍS FERNANDO COPETTI LEITE,
 Promotor de Justiça, Assessor.

Aprovo o parecer lançado no PR.00718.00020/2016-5.
Arquive-se.

Publique-se, na forma do artigo 25, inciso XXX, da Lei Estadual n.º 7.669/1982.

Encaminhe-se cópia desta manifestação, para ciência, ao Doutor Everton Luís Resmini Meneses, da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé.
Em _____/_____/2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 

/KMS
�Art. 95 [...] 


§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


[...].


II - o Procurador-Geral de Justiça.


� Conforme item 3.1 da fl. 52.
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